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Atos do Poder Legislativo
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.158 (1)
ORIGEM :ADI - 13619 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :PA R A N Á
R E L ATO R :MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE. :ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEI-

ROS - AMB
ADVDOS. :ALBERTO PAVIE RIBEIRO E OUTROS
REQDO. :GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
ADVDOS. :MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGUER E OUTROS
REQDA. :ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PA R A N Á

Decisão: Retirado de pauta por indicação da Presidência.
Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de Mello e
Eros Grau. Presidência do Senhor Ministro Gilmar Mendes. Plenário,
10.09.2009.

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, rejeitou a preliminar de prejudicialidade, contra os votos dos
Senhores Ministros Marco Aurélio, Ellen Gracie e Celso de Mello.
No mérito, por maioria e nos termos do voto do Relator, julgou
procedente em parte a ação direta, contra os votos dos Senhores
Ministros Marco Aurélio e Ayres Britto, que não declaravam a in-
constitucionalidade do Decreto nº 721/99. Votou o Presidente, Mi-
nistro Cezar Peluso. Impedido o Senhor Ministro Gilmar Mendes.
Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Ricardo Lewandowski.
Falou pela requerente o Dr. Alberto Pavie Ribeiro. Plenário,
15.09.2010.

E M E N TA
Ação Direta de Inconstitucionalidade. AMB. Lei nº

12.398/98-Paraná. Decreto estadual nº 721/99. Edição da EC nº
41/03. Substancial alteração do parâmetro de controle. Não ocor-
rência de prejuízo. Superação da jurisprudência da Corte acerca
da matéria. Contribuição dos inativos. Inconstitucionalidade sob
a EC nº 20/98. Precedentes.

1. Em nosso ordenamento jurídico, não se admite a figura da
constitucionalidade superveniente. Mais relevante do que a atualidade
do parâmetro de controle é a constatação de que a inconstitucio-
nalidade persiste e é atual, ainda que se refira a dispositivos da
Constituição Federal que não se encontram mais em vigor. Caso
contrário, ficaria sensivelmente enfraquecida a própria regra que proí-
be a convalidação.

2. A jurisdição constitucional brasileira não deve deixar às
instâncias ordinárias a solução de problemas que podem, de maneira
mais eficiente, eficaz e segura, ser resolvidos em sede de controle
concentrado de normas.

3. A Lei estadual nº 12.398/98, que criou a contribuição dos
inativos no Estado do Paraná, por ser inconstitucional ao tempo de
sua edição, não poderia ser convalidada pela Emenda Constitucional
nº 41/03. E, se a norma não foi convalidada, isso significa que a sua
inconstitucionalidade persiste e é atual, ainda que se refira a dis-
positivos da Constituição Federal que não se encontram mais em
vigor, alterados que foram pela Emenda Constitucional nº 41/03. Su-
perada a preliminar de prejudicialidade da ação, fixando o enten-
dimento de, analisada a situação concreta, não se assentar o prejuízo
das ações em curso, para evitar situações em que uma lei que nasceu
claramente inconstitucional volte a produzir, em tese, seus efeitos,
uma vez revogada as medidas cautelares concedidas já há dez anos.

4. No mérito, é pacífica a jurisprudência desta Corte no
sentido de que é inconstitucional a incidência, sob a égide da EC nº
20/98, de contribuição previdenciária sobre os proventos dos ser-
vidores públicos inativos e dos pensionistas, como previu a Lei nº
12.398/98, do Estado do Paraná (cf. ADI nº 2.010/DF-MC, Relator o
Ministro Celso de Mello, DJ de 12/4/02; e RE nº 408.824/RS-AgR,
Segunda Turma, Relator o Ministro Eros Grau, DJ de 25/4/08).

5. É igualmente inconstitucional a incidência, sobre os pro-
ventos de inativos e pensionistas, de contribuição compulsória para o
custeio de serviços médico-hospitalares (cf. RE nº 346.797/RS-AgR,
Relator o Ministro Joaquim Barbosa, Primeira Turma, DJ de
28/11/03; ADI nº 1.920/BA-MC, Relator o Ministro Nelson Jobim,
DJ de 20/9/02).

6. Declaração de inconstitucionalidade por arrastamento das
normas impugnadas do decreto regulamentar, em virtude da relação
de dependência com a lei impugnada. Precedentes.

7. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente
procedente.

Secretaria Judiciária
LUCIANA PIRES ZAVALA

Secretária

LEI No 12.381, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2011(*)

Estima a receita e fixa a despesa da União
para o exercício financeiro de 2011.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei estima a receita da União para o exercício
financeiro de 2011 no montante de R$ 2.073.390.152.400,00 (dois
trilhões, setenta e três bilhões, trezentos e noventa milhões, cento e
cinquenta e dois mil e quatrocentos reais) e fixa a despesa em igual
valor, compreendendo, nos termos do art. 165, § 5o, da Constituição,
e dos arts. 6o, 7o e 54 da Lei no 12.309, de 9 de agosto de 2010, Lei
de Diretrizes Orçamentárias para 2011:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes da União, seus
fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as
entidades e órgãos a ela vinculados, da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta, bem como os fundos e fundações, instituídos e
mantidos pelo Poder Público; e

III - o Orçamento de Investimento das empresas em que a
União, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com
direito a voto.

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Da Estimativa da Receita

Art. 2o A receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social é de R$ 1.966.015.896.211,00 (um trilhão, no-
vecentos e sessenta e seis bilhões, quinze milhões, oitocentos e no-
venta e seis mil e duzentos e onze reais), incluindo a proveniente da
emissão de títulos destinada ao refinanciamento da dívida pública
federal, interna e externa, em observância ao disposto no art. 5o, § 2o,
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, na forma detalhada nos Anexos a que se re-
ferem os incisos I e VIII do art. 11 desta Lei e assim distribuída:

I - Orçamento Fiscal: R$ 811.533.502.347,00 (oitocentos e
onze bilhões, quinhentos e trinta e três milhões, quinhentos e dois mil
e trezentos e quarenta e sete reais), excluída a receita de que trata o
inciso III deste artigo;

II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 475.967.715.602,00
(quatrocentos e setenta e cinco bilhões, novecentos e sessenta e sete
milhões, setecentos e quinze mil e seiscentos e dois reais); e

III - Refinanciamento da dívida pública federal: R$
678.514.678.262,00 (seiscentos e setenta e oito bilhões, quinhentos e
quatorze milhões, seiscentos e setenta e oito mil e duzentos e sessenta
e dois reais), constantes do Orçamento Fiscal.

Seção II
Da Fixação da Despesa

Art. 3o A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social é de R$ 1.966.015.896.211,00 (um trilhão, no-
vecentos e sessenta e seis bilhões, quinze milhões, oitocentos e no-
venta e seis mil e duzentos e onze reais), incluindo a relativa ao
refinanciamento da dívida pública federal, interna e externa, em ob-
servância ao disposto no art. 5o, § 2o, da Lei de Responsabilidade
Fiscal, e no art. 73 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, na
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